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RESUMO 

Rildo Cosson (2016), no livro Letramento Literário: teoria e prática, ressalta que a 

experiência do letramento passa pelo campo literário e amplia-se para fora dele, cons-

tituindo uma prática social realizada por uma comunidade de leitores. Nessa perspec-

tiva, a escola deve ensinar o aluno a fazer uma exploração adequada do conhecimento 

literário, proporcionando-lhe o domínio do discurso nele presente. Assim, nosso objeto 

de estudo é a escrita autoral em contexto escolar e sua relação como o desenvolvimen-

to do letramento literário. Trazendo contribuições para os estudos sobre letramento 

literário, nosso objetivo é discutir sobre a escrita autoral em contexto escolar, relacio-

nando-a ao desenvolvimento do letramento literário. Enquanto metodologia, a pesqui-

sa seguiu um cunho bibliográfico, recorrendo, entre outras, às contribuições teóricas 

de Cosson (2016), Catherine Tauveron (2014), Sírio Possenti (2002), Dominique Main-

gueneau (2016) e Michel Foucault (2009). 
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1. Considerações iniciais 

Dado ao seu caráter de processo, letramento não é um estado al-

cançado por meio de leituras superficiais ou isoladas. Do mesmo modo, 

mais que a decodificação de palavras, letramento inclui a leitura de con-

textos, de discursos, de sentidos e de usos criativos da linguagem. No 

texto literário, a linguagem não cumpre uma objetividade ou informativi-

dade, mas uma recriação que enviesa palavras e imagens, de correspon-

dência inteiramente diversa e subjetiva, tanto para o autor quanto para o 

leitor. Assim, a palavra é o vetor da literatura; e a leitura, o seu acesso. 

Ler conteúdos literários implica conhecimentos sobre o texto, suas estra-

tégias, seus contextos, suas potencialidades linguísticas e artísticas. Tam-

bém envolve elementos extratextuais como os conhecimentos de mundo 
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acumulados pelo leitor, sua capacidade de manipulá-los e de relacioná-los 

com o texto. 

Cosson (2016), no livro Letramento Literário: teoria e prática, 

ressalta que a difusão do conhecimento sobre literatura ocupa, sim, um 

lugar de importância, mas não é o principal; são necessárias práticas pe-

dagógicas sistematizadas que rompam a reprodução textual e informati-

va, trazendo ao aluno uma experiência de leitura efetiva a ser comparti-

lhada, comprometendo-se com o prazer, o conhecimento e a fruição. As-

sim, a experiência do letramento passa pelo campo literário e amplia-se 

para fora dele, constituindo-se uma prática social realizada por uma co-

munidade de leitores. Cosson propõe que a escola ensine o aluno a fazer 

uma exploração adequada do conhecimento literário, proporcionando-lhe 

o domínio do discurso nele presente. 

Ainda segundo Cosson (2016, p. 30), na escola, a leitura literária 

tem a função de ajudar a ler melhor, especialmente, por fornecer “ins-

trumentos necessários para conhecer e articular com proficiência o mun-

do feito linguagem”. É com essa concepção que o pesquisador apresenta 

estratégias sistematizadas para o ensino de literatura, por meio de ofici-

nas estruturadas em sequências didáticas, uma básica e outra expandida, 

as quais têm como finalidade levar o aluno a construir, pela prática, o seu 

conhecimento. Nelas, a alternância entre as atividades de leitura e escrita 

é o princípio, de modo que para cada atividade de leitura é preciso fazer 

uma atividade correspondente de escrita ou registro. Dessa forma, a sis-

tematização da abordagem literária em contexto escolar passa pela moti-

vação, introdução, leitura e interpretação – no caso da sequência básica –, 

e também por níveis de contextualização – se se tratar da sequência ex-

pandida. 

Mesmo Cosson (2016) inserindo a escrita em suas estratégias de 

ensino da linguagem literária enquanto apropriação – letramento literário 

–, sua função é basicamente o registro, enquanto forma de acompanha-

mento das evoluções percorridas pelo estudante em seu processo de 

apropriação da linguagem literária. Há uma etapa de interpretação e a es-

crita funciona como uma resposta à obra, o que se dá em forma de ensaio 

ou de depoimento, como exemplifica o pesquisador. 

Trazendo ênfase à escrita literária autoral, propõe-se que a escrita 

pode desempenhar um papel superior ao registro de uma etapa de leitura. 

As produções de texto podem ser conduzidas para o campo da criação e, 

por isso, serem compreendidas como uma intervenção positiva no pro-
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cesso de letramento literário. 

 

2. Letramento, literatura e protagonismo 

O conceito de letramento, em uma perspectiva mais abrangente, 

foi introduzido no Brasil por Mary Kato (1986) e desdobrado por distin-

tos vieses, mas sempre apontando para a aquisição de competências mais 

profundas que a codificação e a decodificação de textos. Nesse sentido, 

ser letrado é saber utilizar o código linguístico como instrumento de par-

ticipação em práticas sociais e culturais, constituindo-se como cidadão: 

[letramento] busca recobrir os usos e práticas sociais de linguagem que 

envolvem a escrita de uma ou de outra maneira, sejam eles valorizados ou 
não valorizados, locais ou globais, recobrindo contextos sociais diversos 

(família, igreja, trabalho, mídias, escola etc.), numa perspectiva sociológi-

ca, antropológica e sociocultural. (ROJO, 2009, p. 98) 

Corroborando tal conceito, Soares (2010, p. 18) refere-se ao le-

tramento como “o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e a 

escrever: o estado ou a condição que adquire um grupo social ou um in-

divíduo como consequência de ter se apropriado da escrita”. É da particu-

larização dessa perspectiva para o campo literário que Cosson (2006) de-

senvolve sua teoria de letramento. 

O letramento literário funciona como um processo de apropriação 

da literatura enquanto linguagem. Nessa ótica, processo é compreendido 

como ato contínuo, o que, na literatura, representa o letramento iniciado 

desde as cantigas de ninar até os romances; e apropriação, por sua vez, 

significa fazer com que algo se torne próprio a alguém, que lhe pertença, 

conforme Cosson (2016). Assim, a promoção do leitor no letramento lite-

rário permite que o mundo compreensível tenha sua materialidade trans-

formada “em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente 

humanas” (COSSON, 2016, p. 17). 

O texto literário se edifica esteticamente em camadas de leitura 

que oscilam entre a visibilidade e a invisibilidade, conforme a atualiza-

ção que o leitor a ela confere. Isso, contudo, não é um fenômeno ocasio-

nal, mas um contexto ligado às possibilidades de sentido inerentes ao 

texto e às práticas de leitura que cada indivíduo realiza e acumula em sua 

trajetória de leitor. A literatura constitui prática e discurso e deve ser 

compreendida criticamente pelo estudante e fortalecida pelo professor, 

fazendo com que aqueles não sejam apenas consumidores (COSSON, 

2016, p. 47). 
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Segundo María Teresa Andruetto, profissional dedicada à forma-

ção de educadores em literatura e de leitores, também autora do li-

vro Por uma Literatura sem Adjetivos, é importante que a literatura seja 

desenvolvida na escola de forma diferente do aprendizado direto promo-

vido pelas matérias específicas da grade curricular, criando um espaço-

tempo dedicado exclusivamente à leitura: “Esse espaço deve estar sepa-

rado do ensino de língua, e as leituras devem ser orientadas com base no 

interesse dos alunos. Pode ser que, com essas leituras, surjam atividades 

e se produzam textos ou imagens. O eixo, porém, é sempre a leitura” 

(ANDRUETTO, 2017). Ainda conforme a autora, “é interessante fazer 

oficinas de escrita criativa sem o objetivo de criar textos utilitários, mas 

textos literários. Ao soltar a imaginação, o aluno pode conhecer a si 

mesmo e a sua história”. Andruetto (2017), mesmo que indiretamente, 

associa a prática da escrita ao desenvolvimento do leitor. Leitura e escrita 

imbricam-se, constroem-se metafórica e literalmente. A leitura evoca ou-

tros textos e outras leituras; a escrita exige e revisita leituras – delas se 

alimenta, seja na atividade de um profissional da escrita, seja na de um 

não profissional. 

Em ambiente escolar, o exercício da escrita e da leitura é defendi-

do e assegurado por documentos de referência, como os Parâmetros Cur-

riculares Nacionais (PCN) de Língua Portuguesa, em um contexto de 

produção textual que considera não só o que se escreve como a intenção 

de quem produz o texto e a interpretação de quem o recebe: 

[...] é preciso oferecer aos alunos inúmeras oportunidades de aprenderem 
a escrever em condições semelhantes às que caracterizam a escrita fora da 

escola. É preciso que se coloquem as questões centrais da produção desde 

o início: como escrever, considerando, ao mesmo tempo, o que pretendem 
dizer e a quem o texto se destina – afinal, a eficácia da escrita se caracte-

riza pela aproximação máxima entre a intenção de dizer, o que efetiva-

mente se escreve e a interpretação de quem lê. É preciso que aprendam os 
aspectos notacionais da escrita (o princípio alfabético e as restrições orto-

gráficas) no interior de um processo de aprendizagem dos usos da lingua-

gem escrita. É disso que se está falando quando se diz que é preciso 

“aprender a escrever, escrevendo”. (BRASIL, 1997, p. 48) 

Enquanto atividade que não se encerra em si mesma, a escrita es-

colarizada também deve estar vinculada ao protagonismo estudantil, co-

mo fica sugerido na LDB/1996, ao discorrer sobre autonomia intelectual, 

e está explícito na proposta da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), ao apontar focos da área de Linguagens e suas Tecnologias, no 

Ensino Médio, que, entre outras menções, traz a “ampliação da autono-

mia, do protagonismo e da autoria nas práticas de diferentes linguagens” 
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(BRASIL, 2017, p. 470). Enfim, quando o jovem é protagonista, ele atua 

no processo de desenvolvimento pessoal e transforma sua realidade, o 

que também compete ao indivíduo que lê, atualiza e produz um texto, 

como destaca Brandão (2014, p. 38-39), que, ao recuperar as proposições 

de Costa (2001), Silva (2001) e Freire (1996), muito bem esboça o perfil 

do protagonismo estudantil. Em relação ao que propõe o primeiro, Costa 

(2001), no exercício da cidadania, o indivíduo consegue dar significado 

aos eventos que acontecem a sua volta e isso contribui para a formação 

da autonomia; em Silva (2001), Brandão (2014) destaca que a ação pro-

tagônica é caracterizada pela ação do educando quando o mesmo é ator 

de seu processo de desenvolvimento; em Freire (1996), a pesquisadora 

ressalta o ensinar como criação de possibilidades para a produção e cons-

trução de conhecimento, direcionando o processo de ensino–aprendizagem 

para o estímulo do Protagonismo Cognitivo do aluno por atribuir signifi-

cado às coisas que estão ao seu redor. 

No que tange a relação entre leitura, escrita e protagonismo, 

Brandão (2014, p. 39), recorre a Pierre Lévy (1996) e a sua abordagem 

sobre Atualização enquanto invenção e criatividade, trazendo colocações 

que vão ao encontro da abordagem proposta nesta pesquisa, segundo a 

qual protagonismo tem a ver com o domínio e uso da linguagem na leitu-

ra e produção textual: 

Portanto, levando tal realidade para os processos de Atualização, Pro-

tagonista é o indivíduo que consegue compreender um texto por si só, fa-
zendo conexões com outros textos existentes e Atualizando essas novas 

informações, agregando conhecimentos a eles, ou seja, promovendo seu 

próprio protagonismo na medida em que atua sobre uma determinada in-
formação, modificando-a de acordo com seus próprios conhecimentos. 

(BRANDÃO, 2014, p. 39) 

Pela prática da leitura e da escrita, acessam-se e formam-se dis-

cursos, reduz-se a paradoxalidade em que muitos espaços escolares se 

inscrevem por constituírem-se como principais mantenedores do “discur-

so escrito, mas não uma instituição produtora desse discurso” (AGUS-

TINI; GRIGOLETTO, 2008, p. 156). O protagonismo tem como cerne a 

participação ativa e construtiva do jovem na escola, na comunidade ou na 

sociedade, de forma mais ampla, como sustenta Costa (2000), o que só é 

garantido pelo acesso aos discursos introjetados na sociedade.  Essa é 

uma atuação que pode ser vinculada à escrita, por ser “espaço de memó-

ria, meio de subjetivação, de construção identitária e, por isso, traz [er] 

em si a alteridade constitutiva do sujeito”, um locus em que o autor (des) 

constrói “memória (s), num constante movimento entre singularidade e 
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alteridade” (AGUSTINI; GRIGOLETTO, 2008, p. 145). 

 

3. Autoria e contexto escolar 

A escrita permite que o estudante assuma a posição de intérprete 

historicizado, enquanto sujeito que produz e atribui significados, por 

meio de uma pedagogia que “investigue (e não apague) o efeito da litera-

lidade da leitura, que permita diferentes movimentos dos sujeitos na 

construção dos sentidos”, como defendem Tfouni e Assolini (2008, p. 8), 

ao fazerem menção à relação da interpretação com o processo de autoria. 

Em referência à autoralidade, Maingueneau (2016, p. 104-5), 

aponta, dentre três, uma noção para o termo “autor” que o torna associá-

vel à figura do leitor: autor é correlato de uma obra, com terceiros que o 

instituem como tal, conferem-lhe a “imagem de autor”, produzem enun-

ciados sobre ele e sua obra, tornando-o uma autoridade. Nesse caso, “au-

tor” não seria apenas uma instância “responsável” pelo texto existente 

previamente, como seu responsável, no sentido jurídico, “uma instância 

que assume responsabilidade pelo texto” – primeira noção para “autor”; 

nem se reduziria a um produtor de livros, um ator da cena literária, deli-

neado por um estatuto social – segunda noção. 

Nota-se que a autoralidade também se constrói mediante a relação 

com terceiros – a exemplo, os leitores –, os quais tecem uma chancela 

para a figura do autor como tal. Ser lido e comentado também constitui 

quesito para a autoralidade, promovendo-a, tornando-a concreta, atribu-

indo-lhe importância e realização, afinal, “o anonimato literário não é su-

portável para nós; só o aceitamos na qualidade de enigma” (FOU-

CAULT, 2009, p. 276). 

Ao relacionar autor e obra, Maingueneau (2016) fundamenta-se 

no exposto por Foucault (1969), em O que é um autor?, segundo o qual, 

“o nome do autor não é, pois, um nome próprio como os outros” (FOU-

CAULT, 1969, p. 274), mas um nome que  permite reagrupar e delimitar 

certo número de textos em um discurso, 

[...] uma palavra que deve ser recebida de uma certa maneira e que deve, 

em uma dada cultura, receber um certo status. [...] O nome do autor não 
está localizado no estado civil dos homens, não está localizado na ficção 

da obra, mas na ruptura que instaura um certo grupo de discursos e seu 

modo singular de ser. [...] A função autor é, portanto, característica do 
modo de existência, de circulação e de funcionamento de certos discursos 

no interior de uma sociedade. (FOUCAULT, 1969, p. 276) 
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Trazendo a escrita autoral para o contexto escolar, torna-se rele-

vante considerar ainda os indícios de autoria nas produções textuais. 

Mencionando essa questão, João Wanderley Orlandi (1984), em O texto 

na sala de aula, apresenta uma distinção entre redação escolar e produ-

ção de texto, sendo a primeira uma prática vinculada aos exercícios me-

ramente gramaticais, de escrita por si mesma, cuja interlocução se finda 

na figura do professor – um verificador do cumprimento da tarefa escolar  

–, não importando o processo criativo, ao qual, por conseguinte, debruça-

se a produção de texto. Também nessa perspectiva, Sírio Possenti, em 

Discurso, Estilo e Subjetividade (1988), bem como em Aprender a es-

crever (re) escrevendo (2005), discorre sobre atividades para as quais a 

escrita do estudante compromete-se com o sentido, passa pela reescrita, 

considerando a tradição das normas, mas sem perder de vistas as marcas 

de autoria. Tem-se, em Indícios de autoria, que “é impossível pensar 

nesta noção de autor sem considerar de alguma forma a noção de singula-

ridade, que, por sua vez, não poderia escapar de uma aproximação - bem 

feita – com a questão do estilo [...]” (POSSENTI, 2002, p. 108). 

Geraldi (1984) e Possenti (1988; 2002; 2005; 2013) fundamentam 

suas análises, basicamente, no texto não literário, cuja linguagem desta-

ca-se pela objetividade. Do mesmo modo, distanciam-se do proposto por 

Foucault, pensando a autoria sob um caráter pragmático. Ainda assim, a 

abordagem de ambos traz contributos para a pesquisa proposta, forne-

cendo indicadores para a autoria em contexto escolar, os quais podemos 

sem dificuldade se relacionar à escrita de cunho literário: 

Em suma: há indícios de autoria quando diversos recursos da língua 

são agenciados mais ou menos pessoalmente - o que poderia dar a enten-

der que se trata de um saber pessoal posto a funcionar segundo um crité-
rio de gosto. Mas, simultaneamente, o apelo a tais recursos só produz 

efeitos de autoria quando agenciados a partir de condicionamentos histó-

ricos, pois só então fazem sentido. (POSSENTI, 2002, p. 121) 

Recorrendo às contribuições teóricas da francesa Catherine Tau-

veron (2014, p. 89) e à sua abordagem sobre a escrita literária da narrati-

va na escola, encontramos a designação aluno-autor – aquele que produz 

um texto com intenção artística  – contemplando tanto a produção escrita 

na escola quanto o uso da linguagem sob um viés literário. Neste caso, 

tratando a autoria na escola como uma prática de escrita que vislumbra 

leitores: 

Para um aluno, adotar uma postura de autor é se sentir autorizado a se 

colocar no espaço da classe: “Eu estou segura que aquele que aprende tem 
ainda um longo caminho a percorrer para alcançar o domínio da língua e 
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do discurso, mas aprendendo quem eu sou, eu já me posiciono como um 
autor, investido de um projeto de efeito sobre o leitor com uma intenção 

artística, independentemente de minhas escolhas enunciativas, narrativas 

e linguísticas, singulares em minha escrita e em minha sensibilidade, e eu 
espero que me reconheçam e que me leiam como tal”. (TAUVERON, 

2014, p. 89) 

 

4. Considerações finais 

Em suma, ao pensarmos a autoralidade enquanto proposta de cria-

ção textual, unimos literatura, leitura e produção escrita, almejando mais 

uma estratégia para o letramento literário. Nessa perspectiva, traz-se à 

produção textual um status artístico, o que tanto demanda do estudante-

autor uma elaboração estética, quanto a preocupação em despertar no ou-

tro, o leitor, o desejo de ler, como propõe Barthes (1987, p. 10): “A escri-

tura é isto: a ciência das fruições da linguagem, seu kama-sutra”. 
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